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M PF quer condenacado deréu por ma-fé devido arepeticao de recur sos

O Ministério Publico Federal requereu ao Tribunal Regional Federal da 22 Regido que reconhega a ma-fé
na sequéncia de trés recursos (Embargos de Declaracdo) com teor semelhante em nome do empresario
Celso Luiz Covre, condenado a seis anos e trés meses de prisdo e multa por sonegacao fiscal e falsidade
ideoldgica. Publicado no dia 11 de junho, o requerimento refere-se ao processo 2001.50.01.007251-2 e
tem a assinatura da procuradora-geral da Republica Silvana Batini Cesar Goes.

Desde a publicacdo da sentenca da 12 Vara Federal Criminal do Espirito Santo, em novembro de 2010, a
defesa do empresario, socio da extinta Transportadora Brasil Novo, interpds trés recursos. Para a
Procuradoria Regional da Republica da 22 Regi&o, a sequéncia de Embargos similares demonstra méa-fé
da defesa e desrespeito as decisdes anteriores que rejeitaram os dois primeiros embargos.

Como os recursos discutem a mesma questdo processual, a Procuradoria pleiteia que o tribunal ndo os
admita, ou que os rejeite e determine o cumprimento imediato da penaimposta ao réu.

A defesa do empresario reiterou a discusséo da aplicagéo do principio do juiz natural, alegando que o
julgamento coube a um juiz distinto do que o instruiu. A alegacdo foi afastada inicialmente pela
desembargadora relatora, mas a defesa insistiu nessa contestacéo.

Para a procuradoraregiona Silvana Batini, autora da manifestacdo do MPF, “a defesateve aclara
vontade de desafiar decisdo unanime, adiando o julgamento o quanto pdde, visando a prescricdo da pena
pelo crime tributario, como ocorreu com afalsidade ideol 6gica.”

Segundo a procuradora, ha jurisprudéncia que embase esse tipo de decisdo. Ela cita um voto do ministro
Marco Aurélio Bellizze, presidente da 52 Turma do Superior Tribunal de Justica, no qual assinalou que,
emborasgjainviavel fixar multa por litigancia de ma-fé, “ é perfeitamente possivel, antes mesmo do
transito em julgado da condenacéo, a baixa dos autos, independentemente da publicacéo do acérdéo,
para gque se inicie o cumprimento da pena gque Ihe foi imposta’.

A afirmacédo do ministro foi extraida do julgamento do Agravo Regimental 1.425.288, em outubro de
2012. De acordo com a procuradora, Bellizze considerou, na ocasido, "que ainsisténcia da defesaem
interpor Agravo Regimental revelou o seu nitido caréter protelatorio, no intuito de impedir o transito em
julgado da agéo penal e viabilizar uma possivel prescricéo da pretensdo punitiva.”

“A apresentacdo descabida desses terceiros Embargos de Declaragdo configura abuso de direito da
defesa de recorrer e traduz litigancia de ma-fé que pode e deve ser reconhecida para se ordenar logo a
execucdo da penade prisdo”, conclui Batini.

Clique aqui paraler ascontrarrazoes do MPF eaqui paraler o acordédo do TRF-2 negando o
terceiro recurso.
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